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PARECER JURÍDICO

Em análise aos atos de desencadeamento de

procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO de no 035/2021' e PROCEDIMENTO

LlclTAToRlono03g/202l,verifica.sequeaSec.deAss'Social,atravésdesua

Secretária Sra. Edina Maria S. dos Santos' em data de 26 de Março de 2021'

solicitou a abertura de procedimento para a "CoNTRATAÇÃO DE EMPRESA

PARAFoRNECIMENToDEMÁSCARASDETEcIDoPERSoNALIZADASPARA

A CAMPANHA E PREVENÇÃO'" Conforme documentaçáo em anexo Sendo' que

o mesmo foi deÍerido preliminarmente pelo Chefe do Executivo em 29 de Março de

2021

Seguindo despacho do Chefe do Legislativo' foi

encaminhadoaodepartamentodeContabilidadeoprocedimento,oqualretornou

com informações afirmando que há previsão de recursos orçamentários para

assegurar o pagamento das despesas no valor de R$ 4'000'00 (Quatro mil reais)'

conforme faz prova de orçamentos e documentos acostados'

Tendo sido sugerida a contratação da empresa, após a

pesquisa e análise de preços por ser a de menor valor, 01- ZEG

LTDA.-ME., CNPJ 27.546.840/0001-OO, localizada na Rua Diogo

HAN & MAKUIM

ijó, no 350, na
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íacultativo é um ato inaüvo ue não vincula a Administra áo Púbtica ou os
?êcer

istra odondo esses s ui-lo melhor fundam entar suas decisóes orl

,êcerista"-elos, ,áo esÉo vinculados a ionctusão exarada

cidade de Pitanga-PR
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MUN'CIPIÕ OE SANTA I,,IARIÀ ÚO OE§TE - ESTÀOÔ DO PARÀNÂ
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O arl.24, inciso lV, da Lei 8.666/93, que trata sobre

a dispensa de licitação, em seu inciso ll, que dispõe -'Att. 24 - Ê dispensável a

licitação: Jt - para outros seruiços e compras de valor até 10% (dez por cento)

do limite previsto na alÍnea ua", do inciso ll do aáigo anterior e para

alienações, nos casos prevlstos nesta lei, desde que nâo se refiram a parcelas

de um mesmo serviço, compra ou alienaçáo de maior vulto que possa ser

realizada de uma só vez;"

Desta forma, instruímos o Parecer opinativo, ao

senhor chefe do Executivo Municipal, FAVORAVELMENTE, ao presente processo

de Dispensa de Licitação, com fulcro no Art. 24, inciso ll, da Lei 8 666/93'

Sendo assim, após o presente Parecer, ser o processo

de dispensa ratificado pela autoridade competente e publicado para fins de eficácia

S.M.J. E o Parecer,

Santa Maria do Oeste-Pr, 29 de Março de 2021
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